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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 182/STJ E 283/STF.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em razão 
do óbice da Súmula n. 182/STJ, pois consignou a ausência de correta 
impugnação da Súmula n. 83/STJ, utilizada para negar seguimento ao 
especial. Somou ainda a alegação de que o recurso especial não ensejaria 
conhecimento ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. O argumento utilizado na decisão recorrida para não conhecer do agravo 
em recurso especial – incidência da Súmula n. 182/STJ em razão da ausência 
de adequada impugnação do óbice da Súmula n. 83/STJ – não foi objeto de 
impugnação nas razões recursais, as quais se limitaram a aduzir a 
inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, o que atrai a incidência do disposto nos 
arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC, segundo o qual não se conhece do recurso 
que não ataca especificamente os fundamentos da decisão recorrida.
3. A ausência de impugnação de fundamento autônomo e suficiente em si para 
a manutenção da decisão agravada atrai a incidência, por analogia, dos 
preceitos das Súmulas n. 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada") e 
283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles"). Precedentes.
Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 182/STJ E 283/STF.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em razão 
do óbice da Súmula n. 182/STJ, pois consignou a ausência de correta 
impugnação da Súmula n. 83/STJ, utilizada para negar seguimento ao 
especial. Somou ainda a alegação de que o recurso especial não ensejaria 
conhecimento ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. O argumento utilizado na decisão recorrida para não conhecer do agravo 
em recurso especial – incidência da Súmula n. 182/STJ em razão da ausência 
de adequada impugnação do óbice da Súmula n. 83/STJ – não foi objeto de 
impugnação nas razões recursais, as quais se limitaram a aduzir a 
inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, o que atrai a incidência do disposto nos 
arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC, segundo o qual não se conhece do recurso 
que não ataca especificamente os fundamentos da decisão recorrida.
3. A ausência de impugnação de fundamento autônomo e suficiente em si para 
a manutenção da decisão agravada atrai a incidência, por analogia, dos 
preceitos das Súmulas n. 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada") e 
283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles"). Precedentes.
Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA contra 

decisão monocrática do Ministro Og Fernandes, por meio da qual aplicou as Súmulas n. 

182/STJ e 7/STJ (fls. 308-310).
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA assim ementado (fls. 221-222):
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. 
DETERMINAÇÃOPARA A FAZENDA PÚBLICA 
EFETUAR O RECOLHIMENTO DASDILIGÊNCIAS 
DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. SÚMULA Nº 190 DO STJ. 
AUSÊNCIA. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. 
MANUTENÇÃODA SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DOMÉRITO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
- Na execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual, 
cumpre a Fazenda Pública antecipar o numerário destinado 
ao custeio das despesas com o transporte dos Oficiais de 
Justiça (Súmula 190/STJ).
- Embora a Fazenda Pública goze de privilégios, como a 
isenção do pagamento de custas/emolumentos e a 
postergação do custeio das despesas processuais, não se 
encontra dispensada do pagamento antecipado das despesas 
relativas às diligências dos Oficiais de Justiça, diante da 
ausência de razoabilidade do ato de exigir que os 
serventuários da justiça arquem, em favor do Erário, com as 
prestações necessárias para o cumprimento dos atos 
judiciais.
- Não sendo realizado o pagamento das despesas 
processuais no prazo assinalado, cabível o cancelamento da 
distribuição do feito, e não extinção do processo sem 
resolução do mérito por abandono.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 242-252).

Nas razões do recurso interno, a parte agravante aduz a inaplicabilidade da 

Súmula n. 7/STJ, visto que "Não há, no caso, pois, qualquer pretensão ao revolvimento 

de prova, mas apenas a postulação de que os preceitos legais que regem a causa sub 

judice sejam observados, reconhecendo-se, a medida pleiteada para o reconhecimento do 

agravo" (fl. 315).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Sem contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em razão do 

óbice da Súmula n. 182/STJ, pois consignou a ausência de correta impugnação da Súmula 

n. 83/STJ, utilizada para negar seguimento ao especial. Somou ainda a alegação de que o 
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recurso especial não ensejaria conhecimento ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
 

[...] verifica-se que a parte agravante não refutou, de forma 
precisa, o fundamento da decisão combatida, o que atrai, 
por analogia, a incidência da Súmula n. 182/STJ, a saber: 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.".
Inadmitido o recurso especial com base na Súmula n. 
83/STJ, incumbiria à parte apontar precedentes deste 
Tribunal contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão agravada, procedendo ao cotejo 
analítico entre eles, de forma a demonstrar que outra é a 
orientação jurisprudencial nesta Corte Superior, mas tal não 
ocorreu na espécie.
[...]
Ademais, infirmar a conclusão do acórdão recorrido, no 
sentido de que, "tendo o Estado sido intimado para recolher 
as diligências do Oficial de Justiça, e não o fazendo, correta 
a decisão do Magistrado a quo, que extinguiu o processo 
sem resolução do mérito", esbarra no óbice da Súmula n. 
7/STJ.
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do 
CPC/2015, não conheço do agravo em recurso especial.
 

Com efeito, o agravo interno não merece conhecimento, porquanto o 

fundamento utilizado na decisão recorrida para não conhecer do agravo em recurso 

especial – incidência da Súmula n. 182/STJ em razão da ausência de adequada 

impugnação do óbice da Súmula 83/STJ – não foi objeto de impugnação específica nas 

razões recursais, as quais se limitaram a aduzir a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ.
Desse modo, forçosa é a incidência do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, 

do CPC, segundo o qual não se conhece do recurso que não ataca especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida:

 

Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado 
ou que não tenha impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida;
[...]
Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá 
agravo interno para o respectivo órgão colegiado, 
observadas, quanto ao processamento, as regras do 
regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
 

 
A ausência de impugnação de fundamento autônomo e suficiente em si para a 

Documento eletrônico VDA34354533 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 26/10/2022 13:29:43
Código de Controle do Documento: 2faa3d9d-9406-4f60-a9c7-8f2524cfb699



manutenção da decisão agravada atrai a incidência, na espécie, por analogia, dos 

preceitos das Súmulas n. 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada") e 283/STF ("É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles").

A propósito, confiram-se precedentes:
 

2. As razões de agravo não enfrentam o fundamento 
específico citado, atraindo a incidência das Súmulas n. 
182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada") e 283/STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles"), por analogia. 
(AgInt no RMS n. 46.352/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 7/4/2022.)
 
4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos 
da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo 
interno, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 
Incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada". 
(AgRg no REsp n. 1.486.448/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 1º/2/2022.)
 
I - Em respeito ao princípio da dialeticidade recursal, as 
razões do recurso devem oferecer ao julgador argumentos 
que visem a desconstituir ou a abalar os fundamentos da 
decisão recorrida, sob pena de não merecer nem mesmo 
ultrapassar a barreira do conhecimento, por revelar-se 
inerme, a teor do previsto no art. 932, III, do CPC/2015. 
(AgInt nos EREsp n. 1.927.148/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Corte Especial, DJe de 24/6/2022.)
 
3. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à 
parte agravante, na petição do seu agravo interno, impugnar 
especificamente os fundamentos suficientes para se manter 
a decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi 
atendido. Incidência da Súmula 182/STJ. 
(AgInt no REsp n. 1.903.889/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 18/10/2021.)
 
1. Inexistindo impugnação, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão objeto do presente agravo 
regimental, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem 
incólumes os fundamentos expendidos pela decisão 
recorrida. Incide na espécie a Súmula 182/STJ. 
(AgRg no REsp n. 1.661.336/RO, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 1º/8/2017.)
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1. Não se conhece de agravo regimental que não apresenta 
fundamentação específica contra todos os fundamentos da 
decisão agravada, conforme art. 932, III, 1.021, CPC, Súm. 
182/STJ e 283/STF. (AgRg no AREsp n. 968.028/SP, 
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 
21/6/2017.)
 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.098.097 / PB
Número Registro: 2022/0090512-8 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORES : FERNANDA BEZERRA BESSA GRANJA

SILVANA SIMOES DE LIMA A SILVA
AGRAVADO : OTINALDO SOARES FAGUNDES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADOS : FERNANDA BEZERRA BESSA GRANJA

SILVANA SIMOES DE LIMA A SILVA
AGRAVADO : OTINALDO SOARES FAGUNDES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de novembro de 2022
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